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RESOLUÇÃO CONSUNI Nº 48/2025, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025 

APROVA O REGIMENTO DA CÂMARA 
DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO E 
REVOGA A RESOLUÇÃO CONSUNI 
Nº002/2011.  

 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE 
DARCY RIBEIRO - UENF, no uso de suas atribuições legais previstas, sobretudo, no art. 
53, inciso I da Lei Nacional n.º 9.394/1996, no art. 2º da Lei Estadual n.º 6.685/2001, 
no art. 15, inciso I e no §5º do art. 17, ambos do Estatuto da UENF, e 

 

CONSIDERANDO: 

 

- a aprovação na 416a Reunião da Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação, realizada em 
05 e 06 de novembro de 2024, homologada na 302a reunião do Colegiado Acadêmico, 
em 02 de dezembro de 2024, e na 299a reunião do Conselho Universitário, em 13 de 
dezembro de 2024; e 

 

- o Processo no SEI-260002/006455/2024; 

 

RESOLVE:  

 

 

CAPÍTULO I – DA CONSTITUIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE PESQUISA E PÓS-
GRADUAÇÃO 

 

Art. 1º- Aprovar o Regimento da Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade 
Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro em consonância com o que estabelece o 
§5º do art. 17 do Estatuto da UENF.  

 

Art. 2º - A Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação (CPPG) define as diretrizes e normas 
da Pesquisa e Pós-Graduação, supervisiona o funcionamento e o desempenho dos 
Cursos de Pós-Graduação, tanto na modalidade Stricto Sensu quanto na Lato Sensu, 
sendo constituída por: 

 

I - Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-graduação, como seu presidente, sendo designado 
pelo Reitor; 

 

II - Todos os Coordenadores de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu; 

 

III - 01 (um) representante dos Coordenadores de Programas de Pós-Graduação Lato 
Sensu; 
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IV- 01 (um) representante do corpo discente da pós-graduação, eleito por seus pares, 
com mandato de 01 (um) ano e com possibilidade de recondução. 

 

§1º - Cada membro da CPPG terá um suplente com direito a voto, em caso de ausência 
do titular. 

 

§2º - A suplência dos Coordenadores dos Programas de Pós-Graduação deverá ser 
indicada pelo Coordenador do Programa dentre os membros da Comissão 
Coordenadora do Programa (CCP) e o nome do professor indicado deverá ser 
informado oficialmente às instâncias pertinentes e à CPPG. 

 

Art. 3º - São atribuições do Presidente da CPPG: 

 

I - Convocar e presidir as reuniões da Câmara; 

 

II - Assinar processos ou documentos submetidos ao julgamento da Câmara; 

 

III - Encaminhar processos e deliberações da Câmara às autoridades competentes; 

 

IV - Responder pela Câmara perante as autoridades universitárias e outros órgãos de 
apoio e fomento; 

 

V - Encaminhar à CAPES, dentro dos prazos legais as propostas de novos cursos de Pós-
Graduação Stricto Sensu, após os trâmites regimentais na UENF. 

 

Art. 4º -  Constituem atribuições da CPPG, além daquelas estabelecidas no artigo 56 do 
Estatuto da UENF: 

 

I - Elaborar o Programa geral das atividades de Pesquisa e Pós-Graduação, para 
homologação pelo Colegiado Acadêmico (COLAC); 

 

II - Elaborar e propor modificações nos regimentos e nas normas gerais de Pesquisa e 
Pós-Graduação, para aprovação do COLAC e/ou do Conselho Universitário (CONSUNI), 
conforme o caso, bem como editar instruções complementares; 

 

III - Propor os requisitos mínimos dos Programas de Pós-Graduação, atendidas as 
normas gerais estabelecidas pela legislação vigente; 

 

IV - Avaliar o desempenho dos Programas de Pós-Graduação e os requisitos 
estabelecidos para cada um deles; 
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V - Aprovar os editais de seleção dos Programas de Pós-Graduação; 

 

VI - Apreciar os editais internos de Pesquisa;  

 

VII - Promover o desenvolvimento das atividades de Pesquisa e Pós-Graduação na 
UENF; 

 

VIII - Propor e discutir ajustes, acordos e convênios, acadêmicos ou financeiros, para 
suporte, cooperação ou desenvolvimento dos Programas de Pós-Graduação e de 
Pesquisa; 

 

IX - Atuar como órgão informativo e consultivo do CONSUNI em matéria de Pós-
Graduação e de Pesquisa; 

 

X - Atuar como órgão recursal das decisões tomadas pelas Coordenações dos 
Programas; 

 

XI - Analisar e emitir parecer sobre propostas de criação, expansão, modificação e 
extinção de cursos de Pós-Graduação, a serem submetidos à aprovação do CONSUNI. 

 

XII - Apreciar e aprovar a organização curricular, áreas de concentração e linhas de 
Pesquisa, Projeto Pedagógico dos Cursos, Regimentos e Normas dos Programas de Pós-
Graduação, bem como suas alterações. 

 

Art. 5º - Os membros da CPPG deverão reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por mês, 
mediante convocação do Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, e 
extraordinariamente, sempre que forem convocados por seu presidente ou por dois 
terços de seus membros. 

 

§1º - A pauta das reuniões da CPPG é indicada pelo Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-
Graduação ou a partir de indicações feitas por dois terços dos membros da CPPG. 

 

§2º - Os processos pertinentes deverão ser disponibilizados para análise dos membros 
da CPPG com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, podendo assuntos 
urgentes, extrapauta, serem analisados por decisão do plenário. 

 

CAPÍTULO II – DA CONSTITUIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO COORDENADORA 
DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO  

 

Art. 6º - A Comissão Coordenadora de cada Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 
é constituída por membros docentes credenciados no Programa e representante 
discente, de acordo com a seguinte distribuição: 
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I - 01 (um) Coordenador, como seu presidente e com mandato de 02 (dois) anos, com 
possibilidade de recondução, eleito pelos docentes permanentes credenciados no 
Programa e dentre os lotados em tempo integral na UENF, e designado pelo Diretor de 
Centro; 

 

II - no mínimo 03 (três) docentes permanentes eleitos pelos docentes permanentes 
credenciados no Programa, com mandato de 02 (dois) anos e com possibilidade de 
recondução; 

 

III - 01 (um) discente regularmente matriculado de cada curso do Programa e seu 
suplente, eleitos por seus pares, com mandato de 01 (um) ano e com possibilidade de 
recondução. 

 

§1º - Poderão ser incluídas outras representações na CCP, em norma por ela proposta 
e aprovada pela CPPG, desde que observada à proporção de assentos docentes em 
Comissões, preconizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 

 

§2º - Os programas em rede deverão harmonizar os requisitos em regimento interno 
próprio quando se tratar da Comissão Coordenadora Geral, aprovados nas devidas 
instâncias das instituições envolvidas. 

 

§3º - Os membros da CCP deverão ser homologados pela CPPG. 

 

§4º - No caso de um Programa de Pós-Graduação compartilhado por mais de um 
Centro, a indicação do Coordenador e o seu mandato ocorre conforme o estabelecido 
no inciso I deste artigo, ficando a homologação e a designação, respectivamente, a 
cargo da CPPG. 

 

Art. 7º - A Comissão Coordenadora de cada Programa de Pós-Graduação Lato Sensu é 
constituída por membros docentes participantes do Programa, do quadro de 
servidores da Universidade e representante discente, de acordo com a seguinte 
distribuição: 

 

I- 01 (um) Coordenador, como seu presidente e com mandato de 02 (dois) anos, com 
possibilidade de recondução, eleito pelos docentes participantes do Programa e dentre 
os lotados em tempo integral na UENF; 

 

II - Os demais componentes da composição coordenadora serão regulamentados pelo 
Projeto Pedagógico do Curso, desde que observada a proporção de assentos docentes 
em Comissões preconizada pela LDB. 

 

Art. 8º - São atribuições específicas do Coordenador do Programa Stricto Sensu: 
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I - Convocar e presidir as reuniões da CCP; 

 

II - Assinar, quando necessário, processos ou documentos submetidos ao julgamento 
da CCP; 

III - Encaminhar os processos e deliberações da CCP às autoridades competentes; 

 

IV - Promover entendimentos, com a finalidade de obter recursos humanos e materiais 
para suporte do desenvolvimento do Programa; 

 

V - Responder pelo Programa perante à CAPES e aos Órgãos Superiores da UENF; 

 

VI - Zelar pela destinação dos recursos oriundos de fontes financiadoras para apoio ao 
Programa; 

 

VII - Zelar pelo cumprimento das normas de concessão de bolsas de estudo. 

 

Art. 9º - As atribuições do Coordenador de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 
deverão ser definidas em Regimento Próprio. 

 

Art. 10 - No caso de vacância do cargo de Coordenador de Programa, será eleito um 
novo Coordenador seguindo o que determina o Regimento Geral da UENF. 

 

Art. 11 - À CCP compete: 

 

I - Aprovar as Normas Internas e suas alterações; 

 

II - Aprovar a organização curricular do(s) curso(s) ministrado(s) pelo Programa e suas 
alterações; 

 

III - Definir critérios, prazos e mecanismos para credenciamento, descredenciamento e 
recredenciamento de professores; 

 

IV - Aprovar o credenciamento, descredenciamento e recredenciamento dos 
professores que integrarão o corpo docente do Programa; 

 

V - Aprovar o(s) plano(s) de aplicação de recursos do Programa oriundos da UENF, de 
agências financiadoras ou de outras fontes; 

 

VI - Aprovar propostas de convênios relacionadas ao Programa; 

 

VII - Aprovar editais de seleção do Programa; 
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VIII - Decidir sobre aproveitamento de disciplina; 

 

IX - Homologar os nomes dos Orientadores e Coorientadores de dissertações, teses ou 
trabalho equivalente, conforme normas a serem definidas em regimento interno 
próprio. 

X - Definir o número máximo de orientandos por docente, respeitando os parâmetros 
da área e as normativas da CAPES; 

 

XI - Aprovar a composição das comissões examinadoras indicadas pelos Orientadores; 

 

XII - Aprovar as comissões de reconhecimento de diplomas, indicadas pela 
Coordenação do Programa, bem como os respectivos pareceres; 

 

XIII - Homologar os relatórios das comissões examinadoras de seleção para admissão; 

 

XIV - Julgar os recursos interpostos ao Programa, desde que tenham sido impetrados 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da decisão original; 

 

XV - Decidir sobre prorrogação do prazo de integralização do(s) curso(s) do Programa. 

 

Art. 12 - Os membros das Comissões Coordenadoras dos Programas deverão reunir-se 
ordinariamente pelo menos 4 (quatro) vezes por período letivo, mediante convocação 
do Coordenador do Curso, e extraordinariamente, sempre que for convocada pelo 
Coordenador ou por 2/3 (dois terços) de docentes permanentes credenciados no 
Programa. 

 

§1º - As pautas das reuniões das Comissões Coordenadoras dos Programas são 
indicadas pelo Coordenador do Curso ou por 2/3 (dois terços) dos docentes 
permanentes credenciados no Programa. 

 

§2º - Os processos pertinentes à reunião deverão ser disponibilizados para análise dos 
membros com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, podendo assuntos 
urgentes, extrapauta, serem analisados por decisão do plenário. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 13 - Os casos omissos, atinentes à CCP e à aplicação desse regimento serão 
dirimidos pela CPPG. 

 

Art. 14 - As propostas de modificações deste regimento, para serem aprovadas, devem 
ser encaminhadas à CPPG, em primeira instância, para depois serem submetidas ao 
Colegiado Acadêmico e ao Conselho Universitário. 
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Art. 15 - Esta Resolução entrará em vigor no primeiro dia do mês imediatamente 
seguinte à data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial 
a Resolução CONSUNI n° 002/2011. 

 

Campos dos Goytacazes, 20 de fevereiro de 2025. 

 

 

ROSANA RODRIGUES 

Presidente do Conselho Universitário da UENF 
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